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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0003151-58.2015.815.00001

ORIGEM: 1ª Vara Regional de Mangabeira (Capital)
RELATOR:  Juiz Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTES:  Luiz  Bibiano da Silva  (Luiz  Amaro)  e  Severina de
Lima Ferreira
ADVOGADO: Aldaris Dawsley e Silva Junior (OAB/PB 10.581)
APELADOS:  Amaury  Gouveia  Falcone  e  Maria  Luíza  Jenner
Falcone
ADVOGADO: Felipe Ribeiro Coutinho Gonçalves da Silva (OAB/PB
11.689)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  DESPEJO.  CONVERSÃO  EM
IMISSÃO  DE  POSSE.  POSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  DA
FUNGIBILIDADE. PRESENÇA. COMPATIBILIDADE COM O RITO
APLICADO.  AÇÃO  DE  IMISSÃO  DE  POSSE.  CONTRATO  DE
ARRENDAMENTO  RURAL.  POSTERIOR  TRANSMUDAÇÃO  EM
COMODATO.  DOMÍNIO  TRANSFERIDO  POR  HERANÇA.
AQUISIÇÃO  DO  DOMÍNIO.  POSSE  NÃO  EXERCIDA
ANTERIORMENTE. COMPROVAÇÃO. DESPROVIMENTO.

-  Pelo  princípio  da  fungibilidade  é  plenamente  possível  a
conversão  da  ação  de  despejo  em  imissão  de  posse,  pois,
apesar de esta ser de rito sumário, percebe-se que,  in casu,
houve o processamento pelo rito ordinário, com a realização de
audiência  de  instrução  e  julgamento  para  colher-se  o
depoimento pessoal das partes e das testemunhas.

-  A ação de imissão de posse tem natureza petitória, ou seja,
dominial,  já que sua causa de pedir  é a existência  do título
aquisitivo  da  propriedade  em  nome  do  autor,  que  busca  a
obtenção da posse direta da coisa.

1 Número do Processo de origem: 0001236-04.2000.815.2003 (f. 324).
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- Comprovada a aquisição do domínio e a ausência de exercício
efetivo da posse direta, deve ser mantida a sentença que julgou
procedente o pedido de imissão de posse.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, negar provimento à
apelação.

LUIZ  BIBIANO  DA  SILVA  e  SEVERINA  DE  LIMA  FERREIRA
interpuseram recurso de apelação contra sentença proferida pelo Juízo de
Direito da  1ª Vara  Distrital  de Mangabeira  -  Comarca da Capital,  que,
liminarmente, converteu a ação de despejo em imissão de posse e, no
mérito,  julgou  procedente  o  pedido  inicial  elaborado  por  AMAURY
GOUVEIA FALCONE e MARIA LUÍZA JENNER FALCONE.

A sentença está assim ementada:

DESPEJO  POR  FALTA  DE  PAGAMENTO.  Conversão  em  imissão  na
posse. Possibilidade. Princípio da fungibilidade. Compatibilidade com
rito  aplicado.  Contrato  de  arrendamento  rural.  Posterior
transmudação  em  comodato.  Domínio  transferido  por  herança.
Aquisição  de  domínio.  Posse  não  exercida.  Esbulho  comprovado.
Procedência do pedido.

A inobservância do rito, entretanto, não causa nulidade do processo
se  a  sua  finalidade  foi  obtida,  prevalecendo  o  princípio  da
instrumentalidade das formas, art. 250 e parágrafo único do CPC. A
adjudicação do bem pela autora, mediante depósito prévio de valor
adequado, não caracteriza a sentença como extra petita, já que há
pedido nesse sentido na inicial.

A ação de imissão de posse visa assegurar aquele que detém o título
apto à transferência do domínio o regular exercício da posse – jus
possidendi  –  contra  o  próprio  alienante  ou  contra  terceiro  que
injustamente possua o bem.

O  contrato  de  comodato  pode  ser  realizado  de  forma  verbal.
Tratando-se  de  comodato  por  prazo  indeterminado,  resulta
constituído em mora o comodatário que deixa de restituir o imóvel
após notificado para tal finalidade. A recusa em devolver o imóvel
implica esbulho possessório, ensejando a imissão na posse em favor
do novo proprietário.  (sic, f. 308).

Na apelação (f. 314/320), os recorrentes buscam a reforma da
sentença, a fim de que o processo seja extinto sem resolução de mérito.
Para tanto, alegaram a inadequação da via eleita, sustentando que a ação
de despejo não poderia ter sido convertida em imissão de posse, que tem
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natureza petitória. Por último, defenderam que a ação adequada para o
deslinde da questão seria a reintegração de posse.

Embora  devidamente  intimados,  os  autores/apelados  não
apresentaram contrarrazões (f. 323v).

Parecer ministerial sem manifestação meritória (f. 329).

É o relatório.

       VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
     Relator

O caso em tela gira em torno de uma ação de despejo ajuizada
por  Amaury  Gouveia  Falcone  e  sua  esposa,  ora  apelados,  contra  Luiz
Bibiano  da  Silva  e  sua  esposa,  Severina  de  Lima  Ferreira.  Os  autores
pretendem obter a posse do imóvel adquirido pelo autor Amaury Gouveia
Falcone como herança, em razão do falecimento de seu pai.

É  fato  incontroverso  que  o  Sr.  Roque  Falcone  era  o  antigo
proprietário do imóvel objeto do litígio, e que, após sua morte, o bem
indicado passou ao domínio  de seu filho Amaury Gouveia  Falcone,  em
1999, conforme se depreende da Certidão de Inteiro Teor de Matrícula de
Imóvel de f. 10.

Junte-se  a  essa  informação  o  fato  de  que  os  apelantes
ingressaram no imóvel ainda quando o Sr. Roque Falcone era vivo, em
virtude de contrato verbal de arrendamento, e que, após a morte do pai
do primeiro promovente, em 1988, seus herdeiros não procuraram receber
a quantia devida relativa ao arrendamento.

Todavia, dez anos depois, ou seja, em 1998, o ora apelante Luiz
Bibiano da Silva (Luiz Amaro) foi notificado judicialmente para desocupar o
imóvel, mas ele se recusou a sair, e permaneceu no bem, conforme se
infere do processo n. 200.1998.006.696-9 (f. 12/36).

Do  depoimento  pessoal  do  promovido (f.  67)  é  possível  se
extrair o seguinte, acerca do caso:

Que reside no imóvel desde 1978, aproximadamente. Que foi morar
no mencionado imóvel em razão de contrato de arrendamento verbal
feito entre o depoente e o Sr. Roque, falecido pai do autor [...] Que o
valor correspondente ao arrendamento era pago ao Sr. Roque pelo
depoente de forma anual, em parcela única. Que o pagamento não
era feito em razão de cultivo em área fixa, mas sempre em razão do
avanço  da  roça  dentro  da  propriedade  [...]  Que  não  tinha
conhecimento que o autor é o atual proprietário da parte do imóvel
onde se encontra. Que há mais de 10 anos, desde o falecimento do
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genitor do autor, o depoente não efetua o pagamento referente ao
arrendamento e nem foi procurado para tal.

Os fatos descritos pelo réu/apelante podem ser considerados
como verdadeiros, pois são confirmados pelas demais provas constantes
dos autos.

Sendo assim, pode-se afirmar que, depois do falecimento do Sr.
Roque  Falcone,  seus  herdeiros  aceitaram,  ainda  que  tacitamente,  a
permanência do apelante no imóvel em tela, uma vez que, durante todo o
período de 1988 até a  notificação judicial,  em 1998,  não foi  realizada
qualquer cobrança das parcelas do arrendamento verbal, entendendo bem
o magistrado a quo quando afirmou que o contrato de arrendamento foi
transformado em comodato por prazo indeterminado.

Nesse  contexto,  o  juízo  singular acertou  ao  decidir  pela
conversão  da  ação  de  despejo  em  imissão  de  posse,  porque  restou
configurado  o  esbulho  possessório,  ante  a  notificação  judicial  e  a
permanência indevida no imóvel.

É importante salientar que os herdeiros do de cujus permitiram
que, por mais de dez anos, o casal promovido ficasse na posse do bem de
forma gratuita, já que não foram cobrados os valores do arrendamento
rural.  Desse  modo,  considerando  que  não  existe  arrendamento  sem
contraprestação, infere-se que houve mudança tácita para o contrato de
empréstimo (comodato).

Assim deve ser, pois o Direito Civil está pautado pelo Princípio
da Eticidade, prestigiando a boa-fé das partes, de modo que os herdeiros,
incluindo o apelado varão, por passarem tanto tempo sem cobrar o valor
do arrendamento,  não podem alegar  continuidade desse contrato,  pois
toleraram  a  duração  do  exercício  da  posse  dos  apelantes  de  forma
gratuita.

Os recorrentes sustentaram a impossibilidade de conversão da
ação de despejo em reintegração de posse.

Mas não coaduno com esse entendimento, pois, estando diante
de um contrato de comodato,  e configurado o esbulho,  uma vez que,
mesmo  intimado  judicialmente  para  desocupar  o  imóvel,  o  recorrido
ofereceu  resistência,  não  há  como  impedir  a  conversão  da  ação  de
despejo.

Reitero que não seria o caso de ação de reintegração de posse,
mas de imissão, uma vez que os autores ainda não foram imitidos na
posse direta do bem depois que adquiriram seu domínio.

É cediço que um dos princípios que rege o direito processual é
o da Instrumentalidade,  segundo o qual  o  Direito  Processual  serve ao
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Direito Material e vice-versa, a fim de tutelar-se o direito posto em juízo,
devendo, pois, desapegar-se do formalismo exacerbado.

Nesse sentido, as lições do processualista Fredie Didier Jr. são
bastante esclarecedoras. Vejamo-las:

O  processo  não  é  um  fim  em  si  mesmo,  mas  uma  técnica
desenvolvida para a tutela do direito material. O processo é realidade
formal. Sucede que a forma só deve prevalecer se o fim para o qual
ela foi desenvolvida não lograr ter sido atingido. A separação entre
direito e processo não pode implicar um processo neutro em relação
ao direito material que está sob tutela. A visão instrumentalista do
processo estabelece a ponte entre o direito processual  e o direito
material.2

Há de ser aplicado, portanto, o princípio da fungibilidade, pois é
inadmissível  sobrepor  o  formalismo  à  efetiva  prestação  da  tutela
jurisdicional,  quando se sabe que aquele possui  o escopo de conceder
segurança a esta última, para que o direito seja concretizado de forma
plena.

Colaciono jurisprudência do Tribunal de Justiça de Minas Gerais
nesse sentido, igualmente citada no parecer Ministerial:

AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE  -  RETOMADA  DE  IMÓVEL
OBJETO DE CONTRATO DE ARRENDAMENTO RURAL -  VIA ELEITA
INADEQUADA  -  POSSIBILIDADE  DE  CONVERSÃO  DO
PROCEDIMENTO  SEM  PREJUÍZO  ÀS  PARTES  E  À  JURISDIÇÃO  -
MEDIDA DETERMINADA - LIMINAR ANTERIORMENTE CONCEDIDA -
PRESENÇA DE REQUISITOS DE VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO E
MANIFESTO  PROPÓSITO  PROTELATÓRIO  DOS  AGRAVANTES  -
POSSIBILIDADE.  A  ação  cabível  para  retomada  de  imóvel  rural
arrendado é a ação de despejo, que deve ser processada pelo rito
sumário  (Decreto  59.566/66,  art.32  c/c  CPC,  art.  275,  II,  ""a""  e
seguintes).  Entretanto,  em  função  dos  princípios  da
instrumentalidade  das  formas,  do  formalismo  valorativo  e  da
celeridade  processual,  pode  o  procedimento  possessório  ser
convertido  no  procedimento  especial  de  despejo,  desde  que  não
traga  nenhum  prejuízo  às  partes  ou  à  jurisdição.  Tendo  sido
concedida  liminar  com  base  em  critérios  de  verossimilhança  e
manifesto propósito protelatório, esta deve ser mantida até ulterior
decisão no novo procedimento, sobretudo, em razão dos respectivos
pressupostos processuais e condições da ação.3 

Ademais, vale destacar que não há nada nos autos que impeça
tal  conversão,  pois,  apesar de a ação de despejo ser de rito  sumário,
percebe-se  que,  no  caso  em  tela,  houve  o  processamento  pelo  rito

2 In Curso de Direito Processual Civil. Vol. 1. Salvador: Jus Podium, 2007. p. 54.
3
 Número  do  processo:  1.0051.06.018548-8/001(1);  TJ/MG;  Relator: ADILSON  LAMOUNIER;  Data  do

Julgamento: 10/05/2007; Data da Publicação: 01/06/2007.
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ordinário, com a realização de audiência de instrução e julgamento, para
colher-se o depoimento pessoal das partes e das testemunhas.

Sendo  assim,  repita-se,  a  conversão  acarretou  o
aproveitamento  dos  atos  processuais  praticados,  em  homenagem  à
economia processual,  evitando-se nova demanda para rediscutir  a lide,
repetindo a produção das mesmas provas.

Tratando-se, desse modo, de ação de imissão de posse, deve-
se entender o que esta vem a ser,  já que possui  como fundamento a
propriedade,  para que, por  meio desta,  seja exercida a posse sobre o
bem.

A  posse,  segundo  a  concepção  de  Ihering,  adotada  pela
legislação civil, é a exteriorização do domínio, considerando-se possuidor
todo aquele que tem, de fato, o exercício, pleno ou não, de algum dos
poderes inerentes ao domínio ou à propriedade, nos termos do art. 1.196
no Novo Código Civil. 

Ao distinguir posse de propriedade, Sílvio Rodrigues afirma o
seguinte: 

... a propriedade é a relação entre a pessoa e a coisa, que assenta
na vontade objetiva da lei, implicando um poder jurídico e criando
uma relação de direito; a posse consiste em uma relação de pessoa
e coisa, fundada na vontade do possuidor, criando mera relação de
fato.4  

Vê-se que a posse não se confunde com a propriedade, sendo a
primeira  o  objeto  discutido  na  presente  demanda.  A  comprovação  da
posse gera uma série de consequências e efeitos.

No  caso  em  tela,  tratando-se  de  imissão  na  posse,  há  de
ressaltar-se que esta tem natureza petitória, ou seja, dominial, já que sua
causa de pedir é a existência do título aquisitivo da propriedade em nome
do autor, que busca a obtenção da posse direta da coisa. Sendo assim,
somente pode ser manejada por  quem seja proprietário.  Há,  portanto,
discussão acerca de propriedade e posse.

In casu, os autores são os verdadeiros proprietários do imóvel,
conforme  a  certidão  acostada  ao  processo.  Sendo  assim,  eles  se
desincumbiram  do  seu  onus probandi,  uma  vez  que  comprovaram  a
aquisição do domínio do imóvel por meio de herança, já estando o bem
devidamente registrado em nome do autor varão, além de também estar
demonstrado que ele não está na posse direta, em decorrência da recusa
dos  promovidos/apelantes  de  saírem  do  bem,  mesmo  diante  da
notificação judicial, conforme demonstrado às f. 12/36.

4 In Direito Civil, 20ª ed., São Paulo: Saraiva, 1993, p. 17.
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A doutrina e a jurisprudência são firmes na assertiva de que a
ação de imissão de posse tem natureza petitória,  dominial,  já que sua
causa de pedir é a existência do título aquisitivo da propriedade em nome
do indivíduo, e seu pedido é a obtenção da posse direta da coisa que,
ressalte-se, nunca foi sua. 

Como  foi  salientado  alhures,  o  apelado  comprovou  a
propriedade do imóvel em questão, de acordo com o registro de f. 10, e
que ainda não está na posse do bem, nem nunca esteve.

Trago  julgado  do  Tribunal  de  Justiça  do  Rio  Grande  do  Sul
acerca da matéria:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  IMISSÃO  NA  POSSE.  EXCEÇÃO  DE
USUCAPIÃO.  JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.  CERCEAMENTO
DE  DEFESA  INOCORRENTE.  REQUISITOS  DA  PROCEDÊNCIA  DA
AÇÃO DEMONSTRADOS. A ação de imissão na posse tem natureza
real, sendo proposta pelo proprietário que não tem a posse do bem,
amparado pelo seu título de propriedade e pelo fato de nunca ter
exercido  sua  posse.  PRELIMINAR  REJEITADA  E  APELAÇÃO
DESPROVIDA.5

Ante o exposto,  nego provimento à apelação, mantendo a
sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 27
de setembro de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                          Relator

5 TJRS - Apelação Cível n. 70014641930. Décima Oitava Câmara Cível. Relator: André Luiz Planella Villarinho.
Julgamento: 29/06/2006.
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